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    Em março de 2022, convidei a Autora, minha avó, para um evento no escritório de advocacia em que eu trabalhava. Em comemoração ao dia das mulheres, batizado de “Bate Papo Com Elas”, a ideia era ouvir as experiências femininas de carreiras jurídicas. Tive a sorte de receber dela as anotações que utilizou como base para a conversa. Praticamente uma breve autobiografia de sua trilha profissional, com recorte especial para seu papel feminino. O texto, que não é moldado para as biografias que vemos nas orelhas dos livros, é perfeito para relatar um pouco de sua vida e suprir o fato de que eu, como organizadora, fiquei acovardada e intimidada demais para escrever a história de vida dessa Autora maravilhosa. Vali-me das palavras dela.


    Sara Costa Benevides


    Bate-Papo com Elas


    Tive a honra e o privilégio de ser convidada a participar deste evento, intitulado Bate-papo com elas, ou seja, com as eternas heroínas, MULHERES, especialmente homenageadas no mês de março! Agradeço, pois, às integrantes da equipe que idealizou, programou e realizou este memorável encontro, à minha neta Sara Benevides – que me possibilitou esta auspiciosa visita, a vocês, advogadas, e profissionais do direito aqui presentes. Também a todos os que enriquecem este momento de confraternização.


    Devo confessar que tenho certa inibição e mesmo algum constrangimento em falar de minha militância na área jurídica, porque de começo bem tardio. Aos 18 anos, quando prestei meu primeiro vestibular, alguns familiares tentaram dissuadir-me de cursar línguas neolatinas e não se convenceram de minhas parcas justificativas para não optar pelo curso de direito. Eu argumentava que o direito me parecia uma construção dúbia e pouco atraente, vez que a busca de justiça implicava na defesa válida de interesses contraditórios e até moralmente incompatíveis: a exemplo da vítima e do criminoso, ou de um trabalhador espoliado e um patrão inclemente. Eis como o doce pássaro da juventude pode induzir a voos rasantes, limitados e efêmeros!


    Passadas duas décadas, tendo mesmo adentrado em outra área de estudos distinta como a do curso de comunicação, mas sempre agrilhoada na rotina do magistério - que era meu ganha-pão mal remunerado, deixei-me seduzir pelo direito. E então, cumulando os encargos de esposa, dona de casa, mãe de quatro filhos entre adolescentes e crianças, mergulhei de cabeça no direito. Confesso que sempre tive sorte, mas também uma boa dose de determinação.


    Segundo Isabel Allende, em “Mulheres de Minha Alma (p. 95), quando um jornalista perguntou ao Dalai Lama se conseguia se lembrar de suas vidas passadas, ele respondeu:” na minha idade é difícil lembrar o que aconteceu ontem”. Comigo ocorre o mesmo. Por isso resolvi fazer umas poucas anotações, vez que a memória dos oitenta anos costuma emperrar.


    Acumulei experiências distintas em duas carreiras: Promotora de Justiça e Juíza e Direito. Naqueles idos de 1980, predominava efetivamente certo preconceito quanto ao exercício dessas funções por mulheres. Indagava-se se promotora, mulher, fiscalizaria dependências prisionais, ou percorreria bocas de fumo, bares de má fama e outros antros para detectar presença de menores. Mas felizmente nunca tive de fazer malabarismos para provar minha capacidade como integrante do sexo frágil. Deus dotou-me de generosa disposição para superar obstáculos e de constante bom humor.


    No exercício dessas profissões tanto pude prover satisfatoriamente ao desempenho das tarefas profissionais como naquelas de cunho família, com os improvisos inarredáveis. Sempre caçoei com meus filhos que eles cresceram normais porque frequentemente imunes à minha presença física e assim lograram livrar-se da maioria dos traumas da autoridade materna. Nos locais de trabalho busquei conciliação e tolerância. O segredo da boa vivência profissional, ao chegar numa comarca nova, era usar roupas austeras e despretensiosas, falar pouco, limitar ao máximo a expedição de portarias inúteis e ouvir muito, sobretudo fatos e boatos vindos da língua solta dos serventuários mais antigos. Em pouco tempo já era possível saber onde pisar com segurança e quais os serventuários e advogados considerados confiáveis.


    Destarte, vou sequenciar alguns episódios memoráveis desse trajeto. Em Jacinto, minha primeira comarca, como promotora e curadora de registros públicos, tendo de vistoriar todos os cartórios, acompanhei a correição de final de ano, na época das tempestades de verão. No caminho para o distrito de Estrela, município de Jordânia, o jipe atolou. Mas era preciso ir adiante ou ficar ilhada no local. Arranjaram-me um cavalo arreado e, sendo roceira desde pequena, em bom trote cheguei na pequena e acolhedora localidade, onde vistoriei o cartório e ouvi os casos pitorescos do comercinho. A exemplo: Ali morreu um velho fazendeiro que guardava dinheiro no colchão. A viúva, seguindo as vontades do defunto, recheou o caixão com as cédulas amarfanhadas. No velório, o esperto compadre Zeferino, velho amigo do casal aconselhou: “Olha comadre, esse dinheiro vai apodrecer e os vermes vão comer tudo. O compadre não vai gostar. Vou recolher as notas velhas e depositar uma nota promissória assinada no lugar delas”. A comadre consentiu. O povo de Estrela jurava que o caso era verídico e que eu devia esclarecer se conduta de Zeferino era criminosa ou legítima. Até hoje tenho minhas dúvidas!...


    Promovida para a Comarca de Araçuaí, passei a substituir em várias outras comarcas: Minas Novas, Medina, Pedra Azul, Jacinto e às vezes Almenara e Jequitinhonha. As prefeituras forneciam transportes e motoristas, uns bem aloucados. Uma verdadeira odisseia, bastando ter em conta o volume de processos e inquéritos policiais que eu carregava como bagagem e o grande número de sessões de Júri em que eu tive de atuar. Sofri algumas ameaças de criminosos inconformados com as acusações, ameaças que felizmente nunca se concretizaram. Aliás, recebi a duvidosa alcunha de “Mãe dos presos”, tamanha era a minha preocupação com aquelas pessoas, enclausuradas em buracos sórdidos, desprovidas de um mínimo de assistência e cuidados.


    Novamente promovida para a Comarca de Curvelo, ali meu trabalho transcorreu sem incidentes. Contudo um fato desastroso à minha vaidade de mulher até hoje me faz corar de vergonha. As mulheres de Curvelo tinham a justa fama de serem elegantes e refinadas. Ali se realizava anualmente uma famosa festa junina e fui convidada a compor a barraquinha principal. Indaguei dos colegas juízes qual roupa seria adequada e disseram que eu poderia ir de trajes típicos. Assim, vesti meu belo vestido caipira de dançar quadrilha, tirado do baú, e acrescentei uma grande flor vermelha aos meus longos cabelos deixados soltos. Com a maquilagem adequada, incluídas pintinhas sardentas nas faces, cheguei compenetrada à barraca central apinhada de autoridades e damas da alta sociedade. Estas exibiam modelitos de última moda e penteados de grande estilo. Ninguém usava roupa típica, apenas eu, naquela minha primeira aparição em face da seleta elite curvelana! Pelos olhares compungidos de que eu era alvo, calculei o choque que minha aparência causara, mormente nos círculos femininos. Foi-me preciso muita coragem para permanecer até o final das comemorações, mas de tudo restou uma valiosa lição: nunca perguntar a colegas de trabalho que roupa vestir!


    Foi em Curvelo que decidi tentar a carreira da magistratura. Não tinha tempo livre para me preparar, mas minha experiência como promotora valeu-me bastante. Fui aprovada e bem classificada no concurso, tendo podido optar pelo cargo de juiz substituto. Esses juízes, selecionados dentre os de melhor classificação, naquela época, eram em número de 12 (doze), e eram chamados “coringas” do Tribunal, sendo enviados a servir em comarcas problemáticas, para substituir juízes afastados ou para agilizar Varas com excesso de processos. Não havia na Escola Judicial o curso preparatório de extensa duração como na atualidade e os novos juízes recebiam breve treinamento em matérias específicas como direito eleitoral, processo de júri e direção administrativa dos fóruns.


    Na condição de juíza substituta, não podendo escolher comarca inicial, no mesmo dia em que me desliguei do Ministério Público e tomei posse no Tribunal de Justiça, fui remetida para Varginha, uma comarca de entrância final, onde me aguardavam mais de dez mil processos de toda natureza: cíveis, criminais, da infância e Juventude, eleitorais e outros. Eu costumava adentrar no velho edifício do fórum pela manhã e voltar para minha modesta moradia por volta de 22:00 horas. Havia sempre um oficial de justiça a acompanhar-me. Acostumada a militar em comarcas do nordeste mineiro, onde juízes eram tratados sem nenhuma cortesia, fiquei quase assustada ao presidir uma primeira sessão de júri. Quando entrei no salão, lotado de pessoas, todos, sem exceção, se levantaram; e só se assentaram quando eu, refeita da surpresa, ocupei minha poltrona central! Varginha era uma comunidade de pessoas ordeiras e laboriosas. Logo depois das dezoito horas todas as casas e estabelecimentos comerciais, salvo farmácia de plantão, cerravam as portas e eu tinha que mandar comprar meu pão a tempo senão só na manhã seguinte. Nascida e criada que fui no Vale do Jequitinhonha, onde botecos com sinucas, prenhes de atritos e bebedeiras, varavam a noite em ruidosos tumultos, e tendo estado debruçada sobre pirâmides de processos recheados de sangue e violência, Varginha me parecia um oásis de paz. Ali o tráfico de drogas estava presente, mas os homicídios e crimes hediondos eram raros. Predominavam furtos, sobretudo de sacas de café. Lado outro, Varginha era Porto Seco do Café, com dezenas de agências bancárias e negócios que geravam centenas de Mandados de Segurança a serem julgados na prioridade da lei. Para tentar desafogar a carga forense, tive de ser criativa e formular esquemas para conciliação e acordos, bem como estabelecer prioridade de despachos e decisões, segundo a natureza da causa. Obvio que o Conselho Nacional de Justiça estava longe de ser criado! Não havia computadores e quando as sentenças eram curtas eu as redigia de próprio punho. Vantagem de anos sem conta na carreira anterior de professora.


    Vale ressaltar minha interação com os advogados. Comecei por estabelecer horários para recebê-los pessoalmente. Também sugeri que, no caso de sentenças meramente homologatórias, poderiam trazê-las prontas, conforme modelos dispostos na secretaria, para simples o simples “cumpra-se” e assinatura judicial, pois eu e minha secretaria tínhamos serviço em demasia. Se eu me admirava dos costumes forenses e da atitude respeitosa dos advogados, também fui para eles alvo de estranheza e admiração, visto que nunca eram recebidos em visitas privadas pelos juízes que me antecederam e jamais pensaram em colaborar naquela medida para a rapidez das causas patrocinadas. Foi uma revolução que gerou ótimos frutos. Tanto como juíza quanto como desembargadora, nunca deixei de ouvir os advogados e isso nunca afetou minha imparcialidade no julgamento. Quando deixei Varginha e resolvi seguir carreira, fui agraciada, por parte dos advogados da comarca, com uma homenagem inesquecível, em festa comemorativa sem precedentes, o que me deu certeza de estar no caminho certo! Ou seja, reforçando o vínculo de consideração, respeito e confiança que deve existir entre juízes e advogados, para uma melhor distribuição de justiça.


    Não mais como juíza substituta, assumi por escolha a Comarca de Pirapora. Foi um contraste extremo com a de Varginha. Em Pirapora, o movimento forense na área criminal era tão intenso como no Vale do Jequitinhonha, com muito tráfico de drogas e muitos crimes contra a vida. Sendo pescadora de nascença e morando no hotel Canoeiros, às margens do Rio São Francisco, deleitava-me, nos fins de semana, estar junto às barrancas tentando fisgar um pintado. Ali, curiosamente, não percebi qualquer preconceito por ser mulher no cargo de juiz. E tive de continuar inovando: os sentenciados em cumprimento de pena no regime semi-aberto eram, em grande parte, pescadores por profissão. Por isso, inverti os moldes da lei de execução. Eles ficavam recolhidos durante o dia e saiam à noite para pescar e cumprir as horas de trabalho necessárias à progressão do regime prisional. Asseguro que nunca houve fugas!


    Fui promovida para Patos de Minas, minha terceira Comarca, e cidade era, e continua a ser, exemplarmente urbanizada e aprazível. Ali fiquei por cinco anos. Em Patos, os fatos mais marcantes ocorreram simultaneamente em véspera de Natal, talvez em 1993. Eu cumulava as funções de juíza da Vara de Infância e Juventude. Três recém-nascidos foram abandonados pelas mães. Os berçários de hospitais me remeteram dois, por precisarem das vagas, e por suporem que eu poderia entregar os pequeninos, de imediato, a famílias adotantes. O terceiro foi, simplesmente, deixado na porta do fórum. Resultado: um deles ficou na casa do zelador, anexa ao fórum, outro ficou com a família de minha secretária e o terceiro no meu colo, enquanto eu e Valdir, meu chefe de secretaria, vasculhávamos febrilmente a lista prioritária dos candidatos à adoção, tentando contato com os mais indicados. Nos dias subsequentes, com o apoio do Conselho tutelar, consegui adquirir roupinhas, fraldas e outros acessórios. Eu mesma havia comprado mamadeiras e o leite adequado, sob receituário pediátrico. Os pais adotivos notificados, observados os procedimentos legais, assumiram as crianças. Moral da história: em situações como aquela, vale a pena que o juiz seja mulher.


    De Patos cheguei a BH, com longa permanência no Segundo Tribunal do Juri até ser promovida a desembargadora. Do Tribunal de Justiça, guardo caras lembranças de um tempo de harmonia, de tratamento igualitário, sempre reconhecida como integrante mulher, sem qualquer restrição.


    São essas as modestas amostras de minha experiência em carreira jurídica, e como conciliar satisfatoriamente o trabalho profissional e a vida familiar. Por mais percalços que precisaram ser superados no decorrer de minha longa e abençoada existência, jamais pensei em lamentar meu gênero. Mesmo ciente da existência de discriminações e preconceito enfrentados pelas mulheres, a exemplo da violência doméstica e de outras espécies, da limitação de oportunidades, da desvalorização e da desigualdade na ascensão hierárquica a cargos de chefia e no plano salarial.


    Nascer mulher é nascer com amor, é uma graça divina, e, sendo mulher, escolher ser profissional do direito é, com certeza, garantir um lugar no Olimpo dos batalhadores vitoriosos. E assim é que, em meio a este memorável bate-papo idealizado por mulheres, vale retornar a Isabel Allende na sua recente obra “Mulheres de Minha Alma”, aqui referida de início:


    “...as conexões entre as mulheres são as mais temidas, as mais problemáticas e a força potencialmente mais transformadora do planeta”. (...) As mulheres precisam estar conectadas entre si. Desde o começo dos tempos, elas se reuniram em torno do poço, da cozinha, do berço, em plantações, fábricas e lares. Querem falar da vida que levam e ouvir as histórias das outras. Não há nada mais engraçado que a prosa entre mulheres, que quase sempre é íntima e pessoal. Até a fofoca é divertida, não há por que negar. Nosso pesadelo é a exclusão e o isolamento, porque sozinhas somos vulneráveis, ao passo que juntas florescemos!” (p.138).


    Muito obrigada!

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Electra Maria de Almeida Benevides é uma jurista de notável trajetória, com décadas de dedicação à magistratura e ao magistério em nível superior. Sua carreira é marcada pelo compromisso com a justiça e a educação, refletindo um profundo conhecimento e paixão pelo direito. Sua atuação abrange desde a prática jurídica no âmbito da magistratura até a formação de novas gerações de juristas, consolidando-se como uma referência em sua área. Agora, como Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCMinas, Electra Benevides apresenta uma obra que explora com rigor e profundidade as complexidades do direito à privacidade na era digital.


    Orientada pelo Professor Marcelo Campos Galuppo e coorientada pela Professora Taisa Maria Macena de Lima, que assina esta apresentação, a tese de Electra Benevides se transformou em um livro que realiza uma investigação detalhada e meticulosa sobre o direito à privacidade no contexto das tecnologias digitais, oferecendo uma análise que é ao mesmo tempo crítica e inovadora. A autora inicia sua exploração traçando a evolução histórica do conceito de privacidade, desde suas raízes filosóficas até sua consagração como um direito fundamental nas constituições modernas. Ela discute as diferentes dimensões da privacidade, abrangendo desde a privacidade informacional até a privacidade corporal e espacial, demonstrando como cada uma dessas dimensões é afetada pelas tecnologias contemporâneas.


    No cerne da obra, Benevides aborda os desafios impostos pela era digital, onde a coleta massiva de dados, a vigilância onipresente e o compartilhamento incessante de informações pessoais se tornaram normais. Ela analisa casos emblemáticos e legislações de referência, como o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR) da União Europeia e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) do Brasil, discutindo suas implicações práticas e as dificuldades de implementação. A autora examina ainda as tensões entre segurança pública e privacidade, explorando como governos e empresas equilibram (ou falham em equilibrar) esses interesses conflitantes.


    Além dos aspectos legais, Benevides investiga as dimensões éticas e sociais da privacidade, questionando como a sociedade pode proteger a autonomia individual em um ambiente de conectividade constante e monitoramento incessante. Ela propõe uma série de princípios e diretrizes para a formulação de políticas públicas que visem garantir a proteção eficaz da privacidade sem sufocar a inovação tecnológica. A autora também oferece uma reflexão profunda sobre o papel da educação jurídica e da conscientização pública na promoção de uma cultura de respeito à privacidade.


    Um dos pontos altos da obra é a sua abordagem interdisciplinar, integrando conhecimentos de direito, filosofia, sociologia e ciência da computação para fornecer uma visão holística do problema. Benevides utiliza uma linguagem clara e acessível, sem sacrificar a profundidade teórica, tornando o livro uma leitura indispensável tanto para acadêmicos quanto para profissionais do direito, legisladores, e qualquer pessoa interessada em entender os desafios da privacidade no mundo digital.


    O livro de Electra Benevides é uma contribuição significativa para o campo do direito, demonstrando a necessidade de adaptação contínua das normas jurídicas às realidades tecnológicas. Sua vasta experiência e conhecimento transparecem em cada página, proporcionando uma análise rica e bem fundamentada que certamente servirá de referência por muitos anos. Esta obra não só ilumina as complexidades do direito à privacidade, mas também inspira ações concretas para sua proteção efetiva, reafirmando o compromisso da autora com a justiça e a educação.


    Taisa Maria Macena de Lima


    Doutora e Mestre em Direito (UFMG); Professora dos cursos Graduação e da Pós-graduação em Direito (mestrado e doutorado) da PUC Minas; Pesquisadora do CEBID JUSBIOMED; Desembargadora do Trabalho.

  


  
    1 INTRODUÇÃO


    “Sem uma forte tutela para as informações que lhe dizem respeito, a pessoa é cada vez mais ameaçada de ser discriminada pelas suas opiniões, crenças religiosas, condição de saúde: a privacidade se apresenta assim como um elemento fundamental da sociedade da igualdade. Sem uma forte tutela dos dados referentes às convicções políticas ou à inscrição em partidos, sindicatos, associações, os cidadãos sofrem a ameaça de exclusão dos processos democráticos: desta forma, a privacidade tornase uma condição essencial para a inclusão na sociedade de participação” (RODOTÀ, 2008, p. 233).


    Em janeiro de 2021, veículos de comunicação noticiaram o maior vazamento de dados da história do Brasil. Mais de 220 milhões de brasileiros vivos e falecidos tiveram seus dados pessoais (número de CPF, nome, sexo, data de nascimento, endereço, salário, score de crédito, propriedade de veículos automotores e suas respectivas placas, cheques sem fundo emitidos, entre outros) divulgados em lista de informações comercializadas na rede mundial de computadores. Pouco se conhece sobre a origem dos dados, mas, devido à grande quantidade e à qualidade das informações vazadas, especula-se que o vazamento ocorreu a partir de mais de um banco de dados.


    Em fevereiro de 2021, um novo vazamento foi noticiado. Mais de 100 milhões de pessoas tiveram informações de suas linhas telefônicas expostas à venda na darkweb/na internet. Como ocorrido no evento divulgado em janeiro, as circunstâncias do vazamento ainda permanecem obscuras.


    Não obstante a imprecisão das notícias veiculadas, estando os inquéritos de apuração em fase inicial, os vazamentos evidenciam a atual fragilidade dos mecanismos de salvaguarda dos dados pessoais e revelam o tamanho do desafio que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais tem diante de si. Mas é dado concluir que referido vazamento traduz a vulnerabilidade a que estão sujeitos os titulares dos dados revelados, expostos a riscos incalculáveis e cujas consequências sequer podem ser avaliadas no contexto de um mundo globalizado.


    A notícia acima presta-se a ilustrar a importância das questões analisadas no presente livro, onde se pretende demonstrar que a privacidade é essencial à preservação da dignidade humana e que a preocupação com os riscos sempre crescentes que o direito à intimidade e à vida privada estão a enfrentar, no cerne da sociedade digital, precisam ser melhor estudados e definidos.


    Por oportuno, impende esclarecer, logo de início, que, no desenvolver deste estudo, será examinada a questão da dicotomia intimidade/vida privada, bem como especificados tais direitos no texto constitucional pátrio, em vigor. Contudo, para simplificação terminológica, e sempre que o emprego do termo privacidade não envolver dubiedade quanto aos correspondentes conceitos distintivos de intimidade e vida privada, falar-se-á amiúde em privacidade, aí englobadas as noções específicas desses direitos gemelares.


    Cumpre observar, antes de tudo, a ocorrência de certo descompasso havido inicialmente entre o projeto de tese inicial e a pesquisa real de que resultou a presente tese. Segue-se breve justificativa da motivação que conduziu à escolha do tema do presente estudo.


    Em 1999/2000, cursando Mestrado na área de Ciências Penais, na Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa, no preparo de um dos seminários que versava sobre a invasividade do corpo humano quando da coleta de material somático para a produção de provas, o interesse desta pesquisadora foi despertado mais detidamente para o tema da privacidade.


    O centro das atenções, nessa área, fulcrava-se, sobretudo, no clássico artigo de Warren e Brandeis The right to privacy. Resumidamente, pode-se dizer que os autores buscaram uma mais ampla conceituação para a privacidade – base do “excêntrico” direito “to be let alone” -, e descreveram sua crescente abrangência tutelar sob a influência da “formosa capacidade de evolução” do sistema common law, e questionaram, desafiadoramente, sua vulnerabilidade em face do predomínio abusivo da liberdade de informação, tão sacramentada na jurisprudência constitucional norte-americana.


    Desde então a privacidade já se fazia objeto de instigantes questionamentos, seja quanto a sua origem seja quanto a sua natureza. Teria resultado de uma necessidade primordial do homem? Teria sido realmente vivenciada nas Cortes europeias, nos fins da alta Idade Média, desenvolvendo-se como uma espécie de produto da ambição invejosa ou capricho da burguesia emergente? Seria apenas mais um fenômeno social, ou uma ideia desenvolvida no percurso civilizatório, e só passível de concretitude jurídica na modernidade? Ou teria raízes ancestrais mais profundas, no âmago da natureza humana, apenas teorizada na complexidade da consciência do homem?


    Evidenciada a situação cada vez mais preocupante da privacidade ante as ameaças que vêm se sucedendo em sua trajetória, sobretudo na atualidade, e visando a um conhecimento mais detalhado desse direito e possibilidade de sua defesa, foram estruturados dois projetos de estudo. O primeiro, denominado “Busca jurídico-filosófica da consciência da intimidade no Estado Democrático de Direito”, proposto para ingresso na Pós-Graduação e centrava-se nas aludidas questões e outros objetivos afins. Esse plano, contudo, por insatisfatório quanto ao norteamento que a pesquisa tendia a seguir, teve de ser reestruturado e foi renomeado como “O exercício democrático do direito às liberdades de expressão e de imprensa no território da justa defesa da intimidade”. Com isso, parecia bem definido o propósito de se desenvolver a discussão de uma privacidade originalmente eficaz em seu escopo constitucional, porém, tornada carente de segurança jurídica por filtragens hermenêuticas e jurisdicionais. Ou seja, uma privacidade em permanente risco de perder qualquer eficácia, ao ter seu espaço progressivamente hostilizado pelas liberdades de expressão e de imprensa, comumente exercitadas e validadas ao amparo de privilégios importados, sobretudo do common law. Privilégios resultantes de emendas legislativas e jurisprudências oscilantes, geradas em contextos sociais e políticos dissonantes da realidade pátria, cujos fundamentos doutrinários vão, por força de artificioso – e decerto bem-intencionado – manuseio, servir de base às decisões pretorianas nas causas envolvendo conflitos entre privacidade e liberdade de expressão.


    Tal direcionamento da pesquisa aparentava ser o mais hábil ao desfecho do questionamento temático. Eis que, tomando-se por base a grande variedade de dissertações e teses sobre privacidade/intimidade, desenvolvidas no campo dos direitos fundamentais, essa temática parecia indissociável do confronto entre ditos direitos da personalidade e a liberdade de expressão e de imprensa. Todavia, mais de três anos de estudos decorreram, tempo escasso para a ideal coleta de conhecimentos, mas suficiente para que fosse dado perceber a necessidade de tornar a direcionar os rumos da pesquisa no sentido dos ventos que sopram na atualidade e para o porvir. Destarte, limitar a análise principal da privacidade à estruturação de argumentos comparativos e axiológicos, em um esquema defensivo, à sombra da supremacia, quimérica ou real, da liberdade de expressão, já não preencheria os objetivos do projeto reestruturado. Pois outra questão veio somar-se às demais: independentemente da atividade da liberdade de expressão e do papel da mídia, se conhecidos os riscos alarmantes de uma sociedade de vigilância e de transparência que ameaçam a privacidade na sociedade digitalizada de hoje, haveria como apostar na sobrevivência e no futuro do direito à privacidade?


    Impunha-se, pois, ampliar a discussão que, do contrário, restaria obsoleta. Privacidade passou a ter significado mais extenso, uma nova dimensão. Além das obras e autores tradicionais, estudos mais recentes vieram lançar novas luzes sobre a posição da privacidade/intimidade no roteiro deste século XXI e até ensaiar prognósticos sobre a sorte desses mesmos direitos, no presente e nos tempos que virão, moldados em tecnologias, continuamente atualizadas.


    Vale ressaltar que a liberdade de expressão, tida como corolário da democracia, permanece no cenário como a menina dos olhos dos juristas e dos doutrinadores dos direitos fundamentais, com inegável propriedade lógica, elementar. Sem o exercício da liberdade de expressão, as garantias daqueles mesmos direitos, incluindo os relativos à intimidade e à vida privada, seriam letra morta. Sem liberdade de expressão, sem que ideias e opiniões pudessem ser expostas e veiculadas, não existiriam os modernos organismos sociais, políticos e jurídicos e a participação dos cidadãos nesse contexto. Não haveria leis e tribunais para tratar de direitos. A própria liberdade de expressão não teria como se sustentar caso não pudesse ter garantida a livre manifestação de seu exercício. Um exercício a ser pautado em uma segura regulamentação, porém de onde arredada qualquer forma de censura.


    Pode-se afiançar que, para uma pretendida reavaliação e defesa do direito à privacidade, nas metas aqui tracejadas, não se buscará minimizar a importância da liberdade de expressão, ou equalizá-la à da privacidade. Doutrinas nascem, vicejam, permanecem vívidas ou morrem. Na revitalização do projeto de pesquisa, vale assentar que certos ângulos da interação, ou da disputa, entre as duas categorias de direitos fundamentais, serão analisados sob o prisma das doutrinas predominantes, clássicas ou contemporâneas. Porém, insta ressaltar que as análises que importarem em críticas e sugestões terminativas certamente terão buscado inspiração nas ideias que povoam as doutrinas inovadoras, mais coerentes com a dinâmica do convívio social do tempo presente. Um tempo de intercâmbio globalizante, mas com recessos privativos insondáveis, tempo esse direcionado a organizar-se, sem retorno previsível, na dimensão de um mundo virtual em expansão, de onde o direito à privacidade renasce e permanece a desafiar garantias de segurança e maior cuidado para com os interesses essenciais sob sua tutela. Tudo vale ser revisto e repensado, desde o início da noção de privacidade, talvez em uma possível forma anímica, instintiva, ou como necessidade humana primordial, até seu reconhecimento como um dos direitos da personalidade.


    Buscando não perder de vista a linha mestra dos fundamentos filosóficos do conceito de justiça, o projeto intentou incluir, como ponto de partida, uma retrospectiva histórica, vadeando por paragens antropológicas, perseguindo o nascedouro da privacidade e sua trajetória evolutiva em diferentes estágios civilizatórios, até a etapa da concepção e normatização da privacidade como direito fundamental, onde se apresentam atreladas questões múltiplas, cujos desfechos nem sempre têm soluções justas ou equânimes. Tem-se por certo que questões afetas à tutela da privacidade suceder-se-ão nesse mesmo palco do convívio humano, em qualquer de suas dimensões, seja envolvendo, a exemplo, a invasão da propriedade material da moradia, seja quando o direito transcende aos valores imateriais, passando ao patamar da honra objetiva e subjetiva, aos véus dos sigilos violados, aos reclamos pela apropriação indevida da imagem e da criatividade - pela edição, a exemplo, de uma biografia não autorizada e ofensiva à dignidade do biografado-, aos imperativos de disciplina jurídica quanto aos conhecimentos e práticas no campo da genética, e outras subjetividades como a proteção da memória do ser humano que transcenda a morte física; ou mais: a coleta, arquivo, banco, uso e comércio dos dados pessoais, com reflexos em um pretendido direito ao esquecimento.


    Vê-se que os conflitos inerentes à preservação da privacidade em face da ameaça, ou de ação consumada, com abusividade da liberdade de expressão surgem de todos os quadrantes das relações humanas e, nem por isso, se cogita da supressão desses últimos direitos. A presente pesquisa, mesmo sem priorizar tais incidentes, manteve a previsão de examinar a matéria em várias fontes. A hipótese de choque de interesses antagônicos no exercício de direitos fundamentais, matéria já acima aventada, a exemplo da invasão do espaço da privacidade por qualquer modalidade de atos de mídia, constitui, com efeito, o que parece sempre determinar o recuo da privacidade em face da prevalência do direito de informar e ser informado. Nesse confronto de direitos do mesmo status, soluções tendem a resultar do manejo de construções legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais, nas chamadas técnicas de ponderação, em que são sopesados os interesses, particulares e públicos, sendo esses últimos sempre predominantes. Contudo, esse critério de avaliação de interesses nem sempre condiz com a ideia de justiça, justamente pela indeterminação, em grande parte dos casos concretos, do que seja o interesse público e em que este se sedimenta, bem como pela lógica da concepção de que não há limites irretocáveis entre o público e o privado, o que desafia um mergulho na doutrina de Habermas. E conduz ao desconforto de inexistir um critério infalível para a justa solução dos confrontos entre direitos fundamentais, como os que envolvem possíveis danos aos bens da personalidade, sobretudo, se de caráter existencialista e não apenas patrimonial.


    Como já afirmado, não mais se justifica empostar ênfase exclusiva na acepção da privacidade como um direito fragilizado pela invasividade da liberdade de expressão no espaço pessoal privativo, causando perturbação do recolhimento e da intimidade. É verdade que a curiosidade malsã, importunações, fofocas e inúmeras variações da ofensividade ao direito de privacidade são maléficas, geram discórdias, roubam a paz, podendo causar danos psíquicos dolorosos, quando não males maiores, como lesões e morte. Vale lembrar a tragicidade de tais ataques à vida privada, esporádicos e esparsos felizmente: pouco mais de três décadas são decorridas da morte de uma autêntica personagem da nobreza britânica, na tentativa de fuga para livrar-se da obstinada perseguição de paparazzi. O que induz à situação real e deplorável da privacidade fragilizada das pessoas notórias. Malgrado tais intercorrências, o certo é que a noção de privacidade vem se transformando na medida das mudanças ocorridas no contexto do viver humano, sobretudo no meio social e cultural, com o advento de um novo mercado de ideias em que pode haver perda de valores éticos, estéticos e morais, com a adoção de novos referenciais e novo estilo de vida. Tempos de novidades sucessivas. As transformações que se operam em face das novas tecnologias vão refletir-se na acepção dos direitos fundamentais e da personalidade, principalmente, na tutela da privacidade, alçada a uma nova dimensão na sociedade digital, aberta ao mundo.


    Assim, o que preocupa os cultores e defensores da privacidade na atual sociedade informatizada são ameaças e danos outros, tão ou mais letais do que os gerados pelos excessos da mídia. São danos como aqueles advindos do comportamento dos próprios titulares do direito, que abrem mão da dignidade pessoal e promovem a exibição de sua intimidade pelos motivos mais vis; são, outrossim, as consequências nefastas da adesão ao modelo da sociedade de transparência, quando desvinculada do objetivo do bem púbico, verdadeiro buraco negro por onde escoam, sem retorno, os princípios norteadores da sensatez, prudência e equilíbrio de valores que serviram de base à edificação de todo o processo social civilizatório, erigido a duras penas. Por fim, são atemorizantes à subsistência da privacidade, os artefatos e mecanismos de espionagem, produtos de tecnologia sofisticada, em constante refinamento, que monitoram toda a população de uma comunidade humana exposta e vulnerável, já apelidada sociedade de vigilância. Nada escapa à apropriação descontrolada dos captores de dados. Oxalá os bancos de dados fossem gestores de benefícios e progressos destinados às instituições médicas, educacionais ou ecológicas. Lamentavelmente, o interesse econômico egoístico a tudo se sobrepõe. Até que os regulamentos legais se façam eficazes, não há como deter o armazenamento gigantesco das informações coletadas à revelia dos legítimos detentores, o consequente forjar dos perfis desses titulares, bem como o uso deletério que entidades, privadas e mesmo públicas, fazem da coleta espúria, sem falar das possibilidades de vazamento de tais dados. Os corpos de leis e outras posturas que, até há pouco, disciplinavam o tratamento dos dados pessoais, não tiveram estatura suficiente para as garantias de uma tutela ampla e eficaz. A grande esperança repousa na nova Lei Geral de Proteção de Dados, ora em vigência. Como os fatores de ameaças e riscos à sustentabilidade do direito à privacidade permanecem ativos, a insegurança jurídica persiste no mesmo compasso. Daí brotarem as indagações: a privacidade tem possibilidade de sobrevivência em face a esse conjunto de ofensivas exterminadoras? Se positiva a resposta, como construir um esquema defensivo para esse direito?


    A essa altura, espera-se que a salvação repouse no ideário dos novos doutrinadores. Isso porque, se as valorosas construções da velha e clássica doutrina foram responsáveis pelo arcabouço conceitual, funcional e jurídico da privacidade, sobretudo no resguardo inicialmente patrimonial e com evolução ao espaço privativo do indivíduo em suas esferas concêntricas de privacidade, tanto não logrou impedir a crescente violação desses espaços intimistas e a evidente vulnerabilidade dos recursos legais de tutela. A compreensão da importância da privacidade em seus novos horizontes é fundamental para que o progresso tecnológico não a extinga. Essa compreensão, advinda da doutrina atual e inovadora, já parece estar a produzir frutos. De ver-se a edição e publicação das novas legislações sobre a proteção de dados que, além das disposições e regulamentações que se faziam imprescindíveis, também buscam regulamentar, sob uma ótica jurídica e tecnológica, os processos de tratamento de dados passíveis de riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais.


    Nos textos legais referidos, destacam-se dispositivos onde pode estar sediada a esperança de um renascer da defesa da privacidade. A exemplo: o cidadão passa a deter determinado controle quanto às informações inerentes à sua pessoa, avultando de importância um organismo, denominado Autoridade Nacional de Proteção de Dados, cujas funções são múltiplas, desde a orientação hermenêutica da lei à regulação de seus objetivos sedimentados na transparência, e voltados a garantir a confiança dos cidadãos; e, além da proteção aos dados pessoais, um grau maior de tutela está a ser dispensado aos “dados sensíveis”, por implicarem informações atinentes a origem racial ou étnica, convicções religiosas, opiniões políticas, saúde, vida sexual.


    Evidencia-se, pois, ser necessário adentrar nos espaços acrescidos ao domínio da privacidade nessa nova dimensão, e procurar conhecer os fenômenos que aí se concentram, e dos quais pode resultar o fortalecimento deste direito ou seu gradual aniquilamento. Muito além do direito a ficar só, a privacidade constitui-se, hoje, em um direito à autodeterminação informativa e um instrumento essencial de promoção da autonomia do cidadão, em uma forma de liberdade fundamental. Isso é sinonímia do conteúdo ímpar do princípio da dignidade da pessoa humana, valor sólido, eterno e indelével, um dos fundamentos inalteráveis do Estado democrático de direito em que vivemos. É na dignidade que a privacidade repousa e é na intimidade da pessoa humana que a dignidade, construída na liberdade, tem seu alicerce. Assim, na dignidade humana, têm significado e sustentabilidade o núcleo da privacidade e as questões que lhe são afetas, a exemplo do uso abusivo da liberdade de informação, biografias não autorizadas, intimidade das pessoas notórias, direito ao esquecimento e afronta à proteção de dados pessoais.


    Mas há quem conteste ser a questão da dignidade humana apenas um princípio orientador, espécie de discurso alternativo, devendo a incolumidade da pessoa e da personalidade escudar-se nas disposições da lei, na positividade de regramentos outros e suas garantias. E, em consequência, seria desnecessária uma maior preocupação com a tutela do direito à privacidade, cujo espaço há de sofrer um reducionismo natural, condizente com os novos tempos cibernéticos.


    Face ao exposto, em necessária remissão, segue-se o esboço deste estudo. A presente pesquisa foi orientada para abranger as possíveis implicações arqueológicas da privacidade ao longo de seu percurso, ou seja, desde as suas possíveis raízes nos domínios da antropologia, seguindo o trajeto da caminhada humana desde os tempos da Antiguidade até a Idade
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